RESPOSTA À QUESTÃO DE ORDEM APRESENTADA PELA NOBRE DEPUTADA MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS NA TRIGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 3 DE MAIO DE 2023
(Respondido na 55ª S.O., em 06/06/2023)
I. No curso da Trigésima Primeira (31ª) Sessão Ordinária, realizada em 3 de maio de 2023, a nobre Deputada MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS apresentou questão de ordem acerca do Ato do Presidente nº 101, de 13 de abril de 2023, que criou Comissão Parlamentar de Inquérito para “apurar e investigar as práticas adotadas pelo Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo no diagnóstico, acompanhamento e tratamento de menores de idade com suspeita ou diagnóstico de incongruência de gênero ou transgêneros e, em especial, a submissão de crianças e adolescentes a hormonioterapias para transição de gênero realizadas pelo hospital em possível violação às disposições do Conselho Federal de Medicina”, e do requerimento que ensejou a edição do mencionado Ato do Presidente, isto é, o Requerimento nº 298, de 2023, de autoria coletiva, tendo o nobre Deputado GIL DINIZ como primeiro subscritor.

O questionamento formulado diz respeito, especificamente, à exigência constitucional de que a Comissão Parlamentar de Inquérito tenha por finalidade a apuração de fato determinado[1], requisito que a ilustre Líder da Federação PSOL/REDE reputa não atendido “in casu”.

Além de citar doutrina e jurisprudência sobre o tema, a nobre suscitante da questão de ordem invoca o que qualifica como precedente, consistente na anulação dos Atos do Presidente nº 2 e nº 3, ambos de 2021, que criaram as Comissões Parlamentares de Inquérito propostas, respectivamente, nos Requerimentos nº 291 e nº 292, estes de 2019. Referida anulação decorreu do acolhimento, pela Presidência da Assembleia Legislativa, em resposta proferida em 3 de dezembro de 2021, de questão de ordem formulada pelo nobre Deputado CAMPOS MACHADO em 03/08/2021, na Sexagésima Sessão Extraordinária em Ambiente Virtual da 3ª Sessão Legislativa da 19ª Legislatura.

A ilustre Líder da Federação PSOL/Rede requereu, na conclusão da questão de ordem, “a anulação do Ato do Presidente nº 101, de 2023, [e] do Requerimento nº 298, de 2023, de autoria do Deputado Gil Diniz e outros”.

Eis a matéria trazida ao exame da Presidência, que passa a decidir.

II. A propósito do precedente apontado pela nobre Deputada MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS, consubstanciado na resposta proferida em 03/12/2021 à questão de ordem formulada pelo nobre Deputado Campos Machado em 03/08/2021, ainda que se possa qualificá-lo como relevante, eis que alicerçado em robustos fundamentos jurídicos, colhidos de respeitabilíssima produção doutrinária e jurisprudencial, saliente-se que seu objeto referia-se especificamente às Comissões Parlamentares de Inquérito propostas por meio dos Requerimentos nº 291 e nº 292, ambos apresentados em 2019, no início da 19º Legislatura. Sendo assim, evidentemente, descabe, por inoportuno e extemporâneo, qualquer tipo de (re)exame por esta Presidência.

Tenha-se clareza, portanto, de que a análise a ser aqui empreendida, provocada pela questão de ordem suscitada pela nobre Deputada MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS, diz respeito, única e exclusivamente, à Comissão Parlamentar de Inquérito proposta no Requerimento nº 298, de 2023.

III. Voltando a apreciar os elementos contidos no citado requerimento (pois, como é evidente, já o fizera ao editar o Ato do Presidente nº 101, de 13 de abril último, no qual, em termos expressos, ficou consignado ter-se “verificado o preenchimento dos requisitos do artigo 13, § 2º, da Constituição Estadual”), a Presidência tem como certo que a propositura em tela delimita, de forma adequada, suficiente e devidamente contextualizada, o objeto a ser apurado e investigado, permitindo caracterizá-lo como fato determinado.

Sobre o tema, deve-se recordar que, como já salientou a eminente Ministra ROSA WEBER, do Supremo Tribunal Federal, “(...) a exigência de ‘fato determinado’ implica vedação a que se instale CPI para investigar fato genérico, difuso, abstrato ou de contornos indefinidos. Fato determinado, unitário ou múltiplo, é aquele devidamente descrito no requerimento que dá origem à CPI com objetividade suficiente para permitir o adequado desenvolvimento da missão confiada à Comissão de Inquérito”[2].

No sentir desta Presidência, os fatos expostos no Requerimento nº 298, de 2023, não se mostram, em absoluto, genéricos, difusos, abstratos ou de contornos indefinidos; demais disso, estão devidamente descritos naquele requerimento com objetividade suficiente para permitir o adequado desenvolvimento da missão confiada à Comissão Parlamentar de Inquérito proposta.

A esse propósito, deve-se notar que, já em sua parte inicial, o Requerimento nº 298, de 2023, enuncia em termos claros e objetivos o objeto da CPI: “[apurar e investigar] as práticas adotadas pelo Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo no diagnóstico, acompanhamento e tratamento de menores de idade com suspeita ou diagnóstico de incongruência de gênero ou transgêneros e, em especial, a submissão de crianças e adolescentes a hormonioterapias para transição de gênero realizadas pelo hospital em possível violação às disposições do Conselho Federal de Medicina”.

Há que se ter presente, ademais, que, como bem acentuado na já mencionada resposta proferida pela Presidência em 3 de dezembro de 2021, o Ministro CELSO DE MELLO, no voto proferido “no paradigmático julgamento [pelo Supremo Tribunal Federal] do Mandado de Segurança nº 26.441/DF, (...) frisou a relevância, para fins de aferição do cumprimento do requisito constitucional atinente à caracterização de fato determinado, da justificação do requerimento que propõe a criação de CPI. A esse propósito, invocou a lição de PAULO RICARDO SCHIER, para quem ‘é (...) através da exposição, da justificação, da evidenciação do fato no requerimento de abertura da comissão parlamentar de inquérito que se poderá constatar se ele é, em si, determinado ou não’.”

Ora, é absolutamente inegável que a justificativa oferecida pelos autores do Requerimento nº 298, de 2023, expõe e correlaciona fatos e informações dos quais exsurge, claramente definido e delimitado, o objeto a ser investigado — e ao fazer esta afirmação não está a Presidência, cumpre acentuar, emitindo qualquer tipo de juízo quanto ao mérito do objeto em questão.

Com efeito, a justificativa articula fatos, informações e argumentos — provenientes não apenas de matéria jornalística veiculada no portal G1, como também de resposta fornecida pelo Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo ao Requerimento de Informação nº 453, de 2021, de autoria do nobre Deputado GIL DINIZ (como já referido, primeiro signatário do Requerimento nº 298, de 2023), e, ainda, de outras fontes — de forma detalhada, contextualizada e motivada, logrando explicitar, com clareza, o objeto a ser apurado e investigado, e as razões pelas quais se pretende fazê-lo.

IV. Conclui-se, portanto, que o Requerimento nº 298, de 2023, atende à exigência constitucional relativa à caracterização, como fato determinado, do objeto a ser apurado pela Comissão Parlamentar de Inquérito proposta; inexiste, pois, razão para a pretendida anulação do Ato do Presidente nº 101, de 13 de abril de 2023.

Cabe, por fim, sublinhar que a Presidência, além da criação da mencionada CPI, já procedeu, mais recentemente, nos termos regimentais, à sua constituição, por meio do Ato do Presidente nº 162, de 25 de maio p.p., sendo certo, aliás, que a Federação PSOL/Rede está representada na composição do referido Órgão Parlamentar.

V. São estas as considerações que à Presidência cabia fazer, em resposta à questão de ordem formulada em 3 de maio de 2023 pela nobre Deputada MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS, Líder da Federação PSOL/REDE.

ANDRÉ DO PRADO - Presidente

